ANÁLISE DOS SUBSÍDIOS RECEBIDOS DA CONSULTA PÚBLICA 011/2008 (publicada no DOC. de 13/08/2008, página 64)
Em virtude da realização da Consulta Pública nº 011/2008, para a ”CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU GRUPO (CONSÓRCIO) ESPECIALIZADO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA COLETA, TRANSMISSÃO, RECEPÇÃO, MONITORAMENTO DE IMAGENS DE VÍDEO, COM SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO, BUSCA E ARMAZENAMENTO DAS MESMAS, GERADAS POR MEIO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA A SEREM DISPONIBILIZADAS E INSTALADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO", constante do Processo Administrativo nº 2008-0.016.639-2 e, com base nas respostas das diversas áreas técnicas competentes, seguem os esclarecimentos solicitados pela empresas:
A) SPLICE Indústria, Comércio e Serviços Ltda

Contato: Paulo Sérgio Rodrigues

www.splice.com.br

1º) Para o correto dimensionamento do servidor para o armazenamento de imagens, e considerando o termo de referência, item 4.3, subitem 4.3.1., 4.3.2., perguntamos: “Quais os parâmetros de gravação do vídeo (resolução e número de FPS)?”

PRODAM: No mínimo as mesmas especificações do padrão NTSC.
2º) Considerando o termo de referência, item 4.4. As imagens deverão ser disponibilizadas no órgão requisitante, bem como, opcionalmente, espelhadas na Guarda Civil Metropolitana [e seus custos decorrentes deverão constar no ANEXO "D" - Proposta de Preços – modelo de planilha (ANEXO 4)], perguntamos]: a) “Quais são as imagens que deverão ser disponibilizadas, as citadas no item 4.3.1 ou 4.3.2?”;  b) “Como as imagens deverão ser disponibilizadas aos órgãos requisitantes? Elas deverão ser entregues através de mídia gravável (CD/DVD/DAT)?”

PRODAM: Online, via streaming com opção de armazenar localmente em formato digital.

“Opcionalmente significa que o espelhamento (cópia) das imagens será somente sobre as disponibilizadas aos órgãos requisitantes?”

PRODAM: Haverá espelhamento opcional, a critério da CONTRATANTE, espelhando todas as imagens.

3º) Considerando o termo de referência, “item 5.3- Visualização em tela cheia de qualquer uma das câmeras e em qualquer tempo”, é correto nosso entendimento que o mesmo refere-se somente as câmeras pertencentes a rede (instaladas sobre requisição) de sua UR (Unidade Requisitante)?

PRODAM: O Sistema deverá permitir diferentes perfis de usuários, havendo possibilidade de usuários acessarem outras UR's.

4º) Considerando o termo de referência, "item 7.1.2. Conexão , para cada câmera, com velocidade mínima de 384 kbps para a classe de vídeo, com 100% de garantia de banda e recursos de Qualidade de Serviço (QoS),”, perguntamos: “Está correto nosso entendimento que o item de maior relevância na operação do sistema será a especificação mínima citada do link, e que fica aberto à configuração da visualização em qualquer resolução de vídeo e quantidade de FPS que se enquadrem nessa ocupação de banda? Em caso negativo, favor justificar.”

PRODAM: Para cada câmera conectada ao link deverá ser reservado um mínimo garantido de 384 kbps.
5º) Considerando o termo de referência, item 7.2.10: "Todos os componentes necessários à prestação de serviços (incluindo as miscelâneas como cabos, fios elétricos, caixas, postes, conectores, racks, etc.), recursos e equipamentos necessários à conectividade entre as câmeras e o local de monitoramento, bem como o espelhamento, quando solicitado, assim como a gravação de imagens e todo o sistema de implementação do “Software Inteligente” (vide ANEXO 5) serão de responsabilidade da CONTRATADA.”, é correto nosso entendimento que, dependendo das imagens que se deseja conseguir, para cada ponto de instalação de câmera, deverá ser projetado um poste com tamanhos específicos, ficando este item fora da classificação de miscelânea? Em caso negativo, favor justificar.

PRODAM: Postes e outros equipamentos, quaisquer que sejam, estão inclusos no texto como sendo responsabilidade da CONTRATADA.

6º) Considerando o termo de referência, item 7.2.18. “A CONTRATADA se obriga a disponibilizar todos os relatórios de desempenho e tráfego dos acessos, bem como os SLA´s obtidos.”, é correto nosso entendimento que estes relatórios são disponibilizados por operadoras de telecomunicações em redes de serviços específicos (exemplo, a Telefônica em seus links de frame relay e intragov)? É correto também afirmar que estes serviços específicos deverão fazer parte das soluções de atendimento? Em caso negativo, favor justificar.

PRODAM: Os relatórios serão de responsabilidade da CONTRATADA.
B) FISCAL TECNOLOGIA E AUTOMAÇÃO LTDA

Contato: Roberto Varella

I. A imprescindível fixação de prazo compatível com a formulação de propostas sérias e adequadas ao presente objeto
A primeira manifestação da signatária envolve um ponto de enorme importância no desenvolvimento lícito e imparcial da licitação em estudo. Trata-se de assegurar-se um prazo adequado para que os ofertantes seriamente interessados em participar da disputa possam elaborar suas propostas.

Deve-se dizer, então e desde logo, que, dada a natureza complexa das prestações envolvidas na contratação buscada, assim como a expressiva dimensão do objeto licitado, não será possível prescindir de prazo mínimo estipulado em 30 dias entre a publicação do ato convocatório e a sessão de entrega da documentação (prazo mínimo estipulado para a modalidade de concorrência, quando lhe aplicado o tipo menor preço).

Ainda que se admita que o certame se desenvolva sob a modalidade de pregão (o que parece, aos olhos da Signatária, inadequado, por um sem-número de razões jurídicas adiante esposadas), tal não pode fazer-se ignorando a fixação de prazo apto a favorecer a ampla competitividade no certame, permitindo-se que os interessados em disputá-lo possam elaborar seriamente suas propostas, buscando-se, inclusive, parceiros para a configuração de consórcios – assim como permitido pela minuta do Edital.

Portanto, a aplicação da modalidade de pregão ao caso concreto não deve significar autorização para a Administração fixar prazo inviável entre a divulgação do certame e o recebimento das propostas.

Não se argumente que o prazo mínimo estipulado pela legislação do pregão – inciso 5º do art. 4º da Lei n. 10520/2002 – seria de oito dias úteis entre a divulgação do edital e a apresentação das propostas. Ainda que se admita a aplicação da modalidade de pregão ao presente objeto, tal jamais significará admitir a fixação de prazo inviável para atender à complexidade e à dimensão do fornecimento envolvido no objeto licitado. Isso porque a estipulação do prazo para a elaboração das propostas variará conforme variam a complexidade e a dimensão do objeto.

Oito dias úteis é um tempo apenas mínimo, que traduz um mínimo de prazo para licitar objetos simplificados, desprovidos de sofisticação técnica e de fácil e rápido acesso pelo mercado. À medida que cresce a complexidade e a dimensão dos objetos licitados, deve-se ampliar o prazo para a elaboração das propostas. Não fosse assim, o pregão poderia ser usado para prestigiar fornecedores previamente escolhidos pela Administração, impedindo o acesso do mercado à disputa.

Recorra-se, neste particular, à lição de Marçal Justen Filho: “A fixação de prazo de oito dias úteis pode ser inválida quando caracterizar modalidade de desvio de finalidade, tendo em vista a frustração dos princípios da competitividade e da isonomia. Suponha-se licitação para aquisição de grande quantidade de produtos, com prazo imediato de entrega. Somente poderiam participar licitantes que dispusessem dos produtos em estoque ou que já soubessem, de antemão, das condições da disputa. A conjugação do prazo de oito dias úteis com a previsão de entrega imediata caracterizaria indevida frustração à possibilidade de ampla participação no certame”. Pregão: comentários à legislação do pregão comum e eletrônico. São Paulo: Dialética, 2005, p. 104.
Ora, não é difícil ver-se no caso concreto a absoluta inviabilidade de fixar-se prazo exíguo – como o prazo mínimo de oito dias úteis.

A uma, porque o objeto, aqui, não se trata mesmo de bem comum – o que sequer permitiria a aplicação da modalidade de pregão, mas do fornecimento e instalação de equipamentos que pressupõe sofisticada tecnologia.

A duas, porque o fornecimento pressuposto é de expressiva dimensão. Ao que se infere, a contratação envolve uma alta quantidade do fornecimento/serviço, o que impõe dificuldades à sua prestação e à elaboração das propostas na licitação. Eventualmente, a conjugação de esforços entre empresas será uma ferramenta relevante para ampliar a competição e alcançar maior economicidade à Administração. Não por acaso, então, a minuta do Edital prevê a viabilidade da participação em consórcio de empresas nacionais ou estrangeiras (item 3.1.3). Ocorre que em oito dias úteis é faticamente impossível estabelecer-se laços sérios de parcerização entre empresas com vistas ao atendimento de objeto desta natureza e dimensão. Por isso, ao admitir a participação em consórcio, o próprio Edital indica a ausência de simplificação na execução do objeto, reivindicando a fixação de prazo para a elaboração de propostas compatível com esta complexidade.

Logo e por isso, solicita-se a fixação de prazo de no mínimo 30 dias entre a divulgação do Edital e a sessão de abertura da licitação (apresentação da documentação), sendo que prazo inferior a esse comprometerá seriamente a universalidade da licitação.
RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
a) Fixação de prazo compatível com a formulação de propostas:
A Lei 10.520/2002 estabelece, em seu art. 4°, inciso V, que o prazo para apresentação de propostas não pode ser inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme abaixo:

“Art. 4°. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará as seguintes regras:

(...)

V – o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis”.
Assim, entendemos que a Administração Pública, observando sempre o princípio da legalidade, deve acima de tudo zelar pelo interesse público e, portanto, pode fixar o prazo que julgar necessário para o bom andamento do certame. O que é vedado por Lei é que o prazo para apresentação das propostas seja inferior a 8 (oito) dias úteis, ficando a critério da Administração, nos limites da legalidade e no uso de seu poder discricionário, decidir sobre qual prazo será fixado, não havendo que se falar em “prazo inviável”.

Isto posto, posicionamo-nos pela manutenção do prazo de 8 (oito) dias úteis, nos termos do art. 4°, V, da Lei 10.520/2002.

II. Eleição errática da modalidade licitatória

Com o máximo respeito, a Signatária reputa que a modalidade licitatória elegida pela minuta do Edital é inadequada para licitar-se o objeto pretendido.

Isso porque, in casu, não se verifica o pressuposto para sua aplicação, qual seja: a aquisição de bens e serviços comuns.

O instituto do pregão é disciplinado pela Lei n° 10520/2002, que o previu como modalidade cabível para o desenvolvimento de processo de licitação vocacionado para contratações de bens e serviços comuns. O pressuposto contemplado pela lei específica para que se possa aplicar a modalidade do pregão consiste na pretensão à contratação de bens e serviços comuns. É o que se depreende do art. 1° da Lei n° 10520/2002:
Art. 1º Para a aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade pregão, que será regida por esta Lei.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. (Grifamos)

Marçal Justen Filho, em comentário à norma referida, explica que:

“É imperioso assinalar a impossibilidade de adotar, sempre e em todos os casos, o pregão. Somente poderá deixar de ser adotada modalidade da Lei n. 8666/93 quando o objeto do contrato for bem ou serviço “comum”. Destaque-se ser irrelevante o valor do contrato para fins de escolha da modalidade do pregão, mas é perfeitamente adequado assinalar que mesmo bens e serviços comuns deverão ser licitados por meio das modalidades tradicionais quando a importância dos valores ou as dificuldades do mercado ou outras características do caso concreto aconselham solução mais conservadora”. (Pregão. 4ª. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 19 e 20)
Não é difícil ver-se que os serviços e bens envolvidos no objeto que se pretende licitado não são serviços e bens comuns, disponíveis ao grande mercado, mostrando-se incompatível com o rito do pregão.

Ricardo Ribas da Costa Berloffa assim dispôs sobre o tema:

“Bem ou serviço comum, para fins da adoção de pregão, é aquele que pode ser adquirido no mercado sem maior dificuldade, nem demanda de maior investigação acerca do fornecedor. Isto é a interpretação do conceito de bem ou serviço comum deve fazer-se em função das exigências do interesse público e das peculiaridades procedimentais do próprio pregão. A natureza do pregão deve ser considerada para determinar o próprio conceito de “bem ou serviço comum”. Bem ou serviço comum é aquele que pode ser adquirido, de modo satisfatório por intermédio de um procedimento de seleção destituído de sofisticação ou minúcia. Enfim, são comuns os objetos padronizados, aqueles que têm um perfil qualitativo definido no mercado”. (BERLOFFA, Ricardo Ribas da Costa. Aspectos relevantes do pregão. Informativo de Licitações e Contratos. Curitiba: Zênite. dez. 2002, p. 1000-1001)
Na mesma ótica, Vera Scarpinella ensina:

“Aqui está o segundo elemento de fundamental importância na caracterização da hipótese de cabimento da modalidade pregão acima referido – qual seja, a possibilidade de os bens e serviços envolvidos nos diversos casos concretos serem utilmente adquiridos por pregão. Isto implica adequação da estrutura procedimental da modalidade ao caso concreto. Considerando que o procedimento do pregão é abreviado, que o critério de julgamento é objetivo (sempre pelo menor preço) e que a inversão das fases de habilitação e julgamento impossibilita aferição especial a respeito do fornecedor ou do objeto licitado, somente serão compatíveis com esta modalidade as aquisições de bens e serviços comuns, na forma acima definida, que garantam a celebração de contratos em total consonância com as necessidades da Administração.” Pública. (Grifamos SCARPINELLA, Vera. Licitação na modalidade pregão. São Paulo: Malheiros, 2003. p. 81)
Lembre-se o alvitre de Justen Filho:

“Ou seja, há casos em que a Administração necessita de bens que estão disponíveis no mercado, configurados em termos mais ou menos variáveis. São hipóteses em que é público o domínio das técnicas para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente (inclusive à Administração), de tal modo que não existe dificuldade em localizar um universo de fornecedores em condições de satisfazer plenamente o interesse público. Em outros casos, o objeto deverá ser produzido sob encomenda ou adequado às configurações de um caso concreto.

(...)

Para concluir, numa tentativa de definição, poderia dizer-se que bem ou serviço comum é aquele que apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” (JUSTEN FILHO, Marçal. Pregão – comentários à legislação do pregão comum e eletrônico. 2. ed. São Paulo: Dialética, 2003. p. 22-30 - Nem mesmo aquelas atividades relacionadas no Decreto 3555/2000 (de alcance restritamente federal) podem ser consideradas em todos os casos como bens e serviços comuns. Eventualmente, algumas atividades ali relacionadas assumirão conotação mais complexa, fugindo à classificação de bens e serviços comuns e afastando assim a aplicabilidade da modalidade de pregão para suas contratações. Note-se a orientação de Joel de Menezes Niebuhr, que ensina: “Por exemplo, o referido Decreto considera serviços de vigilância como comuns, o que é verdadeiro para a maior parte dos casos, especialmente quando se trata de vigilância ostensiva. No entanto, serviços de vigilância podem se tornar extremamente complexos, como o de um museu público que guarda obras de grande valor. Nessas situações, muitas vezes são necessárias várias medidas para a segurança como o uso de sistema interno de vídeo, alarmes sofisticados a serem disparados por sensores, pessoal altamente especializado, etc., o que já não se subsume à qualificação de comum. Portanto, há de se reconhecer que, em certas ocasiões, mesmo os bens e serviços considerados pelo Decreto Federal nº 3.555/00 como comuns, na realidade não o são. Tudo depende dos detalhes de cada caso, da demanda administrativa.” MENEZES NIEBUHR, Joel de. Pregão presencial e eletrônico. Curitiba: Zênite, 2004. p. 57).
Conclui-se, portanto, que as atividades cogitadas não poderão ser licitadas mediante pregão; deverão sê-lo mediante modalidade de concorrência, estando, ainda, impreterivelmente, submetidas em um prazo mínimo para elaboração e apresentação das propostas de 30 dias.

Ademais de tudo isso, ainda que remanescesse dúvida quanto à qualificação-classificação destes objetos como comuns ou incomuns, ter-se-ia de admitir uma premissa hermenêutica fundamental acerca da presunção de que o bem não é comum. A doutrina acolhe esta premissa interpretativa, afirmando-se que em caso de dúvida deve reputar-se que não se está diante de um bem ou serviço comum, aplicando-se-lhe outras modalidades licitatórias que não o pregão. É o que ensina Marçal Justen Filho:
“Mas se pode adotar uma premissa hermenêutica para solucionar os casos difíceis. Em caso de dúvida, deve reputar-se que o bem ou serviço não é comum. Tal postulado hermenêutico decorre das características do pregão e da realidade a que ele se dirige (...) Logo, a utilização do pregão deve ser reservada para as hipóteses em que não há controvérsia lógica sobre a configuração de um bem ou serviço comum. Se dúvidas persistirem, tal desaconselhara a adoção da solução do pregão” (Pregão. 4ª. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 24 e 25)
Esta orientação tem sido acolhida pacificamente pelos tribunais.

Diante disso, aponta-se a eleição errática da modalidade licitatória, sugerindo-se a esta Administração a aplicação da modalidade de concorrência por todos os fundamentos supra expostos.

RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
a) Da modalidade Pregão:
O Decreto 45.689/2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade da modalidade de pregão para aquisição de bens e serviços comuns, estabelece em seu art. 1°:

“Art. 1º . Os contratos celebrados pelo Município de São Paulo para aquisição de bens e serviços comuns, a partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da publicação deste decreto, serão precedidos, obrigatoriamente, por licitação pública, na modalidade de pregão, preferencialmente eletrônico, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.”
Além disso, vale ressaltar entendimento do prof. Márcio dos Santos Barros:

“ “ Bens e serviços comuns” é um “conceito jurídico indeterminado”. A lei, dada a óbvia dificuldade de fazê-lo, não estabeleceu quais os serviços ou bens que seriam considerados comuns e, portanto, passíveis de serem contratados via pregão. (...) Assim, poderão ser licitados mediante pregão todos os bens e serviços cujos padrões de desempenho (funcionamento) e qualidade (características próprias) possam ser claramente estabelecidos no edital tendo em vista serem decorrentes de especificações comuns de mercado.” (“Comentários sobre Licitações e Contratos Administrativos”, p. 502, Ed. NDJ, fevereiro/2005)

Assim, considerando o disposto no Decreto 45.689/2005 e tendo em vista que todos os elementos técnicos, padrão de desempenho e qualidade, estão descritos no Edital, não vemos óbice na realização de pregão para contratação dos serviços pretendidos.
III. Questionamentos:

A Signatária pede vênia para formular os seguintes esclarecimentos e observações:

1. O Edital possibilita a participação de empresas em consórcios, inclusive com empresas estrangeiras (item 3.1.4 e sub-itens). Ocorre que o certame não disciplina a forma como as concorrentes deverão elaborar o Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio, em especial na hipótese de envolver empresas estrangeiras. Sendo assim, pergunta-se:

1.1. O que deverá constar no Termo de Constituição de Consórcio? Quais exigências devem ser satisfeitas por este instrumento? Em se tratando de participação de empresas estrangeiras, há requisitos especiais em relação à elaboração do Termo de Constituição de Consórcio, especialmente no tocante à apresentação de documentação?

1.2. No que tange à documentação de habilitação, em se tratando de empresas estrangeiras pertencentes a consórcio, quais documentos as mesmas deverão apresentar? Haverá requisitos distintos / especiais para a apresentação dos documentos de habilitação das empresas estrangeiras?

RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
c) Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio:
O consórcio é associação de empresas as quais somente se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas obrigações, sem presunção de solidariedade, nos termos da lei 6404/76, e é permitido pelo art. 33 da Lei 8666/93. Não havendo impedimento técnico, não há óbice para a participação de consórcios em licitações.

O conteúdo do Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio não é definido pela Administração, o que vale também para empresas estrangeiras.

Caso do consórcio participe empresa estrangeira, os documentos desta devem ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

2. O item 7.13.1 do Edital – Qualificação Técnica prevê: “Entende-se por pertinente e compatível o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade de fornecimento de 500 (quinhentas) câmeras ou mais do objeto ora requisitado, em um único contrato ou em diversos contratos durante o mesmo período”.  Diante o exposto, pergunta-se:

2.1. A fórmula “durante o mesmo período” refere-se a contratos vigentes em uma mesma época (em um mesmo período temporal – ex: entre agostos de 1995 e julho de 1996) – na acepção de serem simultâneos - ou a contratos que apresentem o mesmo prazo de execução (ex: 12 meses), desinteressando se foram simultâneos ou não – o que indicaria a possibilidade de somatório de atestados?

Essa dúvida surge pela observância ao disposto no art. 30 § 5º da Lei 8.666/93, que veda “a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na licitação”.
RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
d) Atestado de capacidade de fornecimento:
Sugerimos a alteração do item 7.13.1 do Edital para que passe a constar com a seguinte redação:

“7.13.1. Certidão(ões) ou atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem a aptidão da licitante por desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, indicando o local, natureza, volume, quantidades, prazos e outros dados característicos dos serviços.
7.13.1.1. Entende-se por pertinente e compatível o atestado que comprove capacidade de fornecimento de 500 (quinhentas) câmeras ou mais, do objeto ora requisitado, em um único fornecimento ou em diversos fornecimentos durante um mês.

7.13.1.2. A comprovação da capacidade de fornecimento mencionada no item anterior poderá ser feita pela soma de atestados relativos a fornecimento no mesmo período de um mês.

7.13.1.3. A (s) certidão(ões)/ atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado original ou cópia reprográfica, assinado por autoridades ou representante de quem os expediu, com a devida identificação”.
Frise-se que não há aqui limitação de tempo, mas tão-somente uma determinação de período específico para comprovação da capacidade de fornecimento da licitante. A época da emissão dos atestados, ou melhor, a época em que os serviços foram prestados não é relevante, o que importa é a comprovação de que em determinado período, no caso, no período de um mês, a empresa tem capacidade de fornecer as quantidades solicitadas no edital.
3. Quais serão os critérios de aceitação de atestados de experiência estrangeiros emitidos a empresas nacionais ou estrangeiras segundo padrões internacionais? Uma vez que o art. 33 da Lei n. 8666/93 admite o somatório de quantitativos de qualificação técnica pelos consorciados, as exigências de atestados poderão eventualmente ser atendidos por apenas uma única empresa consorciada, deixando as demais de apresentar atestados?
RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
e) Critérios de aceitação de atestados de experiência:
Os atestados de comprovação de experiência e/ou capacidade de fornecimento devem estar no nome da empresa líder do consórcio.

4. Consta do Edital que a prestação dos serviços e instalação dos equipamentos pressupõe a indicação dos locais (endereços de instalação etc) – vide Anexo A 7.2.8.2. Indaga-se, a partir da ausência destas informações ao momento de elaboração das propostas, quais os critérios que devem ser adotados pelos proponentes para comporem seus preços, sendo que os custos são variáveis conforme variem os locais de instalação?

RESP. DA SGM/CSU: Não há como listar todos os locais de instalação haja vista , que dependerá de situação  e da necessidade do momento, deverá haver uma estimativa de preços.
5. Pressupondo-se o que diz o Anexo J 1.9.3, indaga-se: os centros de monitoramento estarão no mesmo local físico ou serão necessários vários centros? Qual a localização dos locais de espelhamento do sistema de monitoramento?
RESP. DA SGM/CSU: Será no mínimo 1 (uma) unidade de Sistema de Monitoramento para cada CONTRATANTE, além daquela descrita no item 9.1.7. Sendo a quantidade de câmeras contratadas superior a 2000 (duas mil) câmeras deverá ser acrescida 1 (uma) unidade a cada 2000 (duas mil) câmeras contratadas. Serão necessários vários centros.
6. A minuta do Edital não trouxe indicações precisas acerca da elaboração do Termo de Referência. Neste particular, indaga-se:

6.1. Quais foram as propostas de preços e equipamentos cotados que geraram o Termo de Referencia?

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Não houve proposta para o referido termo e sim um estudo nas necessidades da PMSP, bem como a Consulta Pública para levantamentos técnicos complementares em relação ao mercado. 
6.2. Quem é o autor da elaboração do Termo de Referencia e quais os métodos que determinaram a elaboração deste trabalho e as especificações deste documento?

RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
O Termo de Referência foi elaborado por corpo técnico da PRODAM, subsidiado pela SGM.
6.3. A comunicação de dados e imagens será de responsabilidade da contratada? Existirá uma rede própria e exclusiva para este projeto? Quais as freqüências a serem utilizadas neste projeto? Como se dará a ampliação desta rede e de quem será a responsabilidade quanto ao dimensionamento desta rede de transmissão?

PRODAM: Sim, será de responsabilidade da CONTRATADA. Sim, a rede será exclusiva para as câmeras. Qualquer tipo de tecnologia empregada fica a cargo da CONTRATADA, desde que não comprometa o SLA estabelecido. A ampliação e o dimensionamento ficam a cargo da CONTRATADA.
6.4. Qual o valor estimado para cada equipamento, sistema e serviço envolvido na execução da prestação?

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Não há valor monetário estimado, pois deverão ser cotados pelos licitantes.
6.5. Existe algum projeto (em execução ou não) no Brasil ou no exterior que tenha sido balizador deste Termo?

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Não julgamos necessário o levantamento junto a outros órgãos e sim a necessidade da PMSP.
IV. Observações finais

1. Os itens 3.1.4.5.4. e 3.1.4.5.6. têm textos idênticos.

RESPOSTA DA AJ DO DGSS:
Os textos realmente são idênticos e o edital será alterado.

2. Pressupondo-se o estipulado no Anexo A 7.2.4, assim como nos Anexos J 7.2.19.1, J 1.9.1.7 e J 9.1.7.2, deve-se alertar não ser possível calcular a priore e com exatidão o valor de tarifa de energia elétrica.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Este cálculo deverá ser uma estimativa, dentro do solicitado no Termo de Referência.
3. O item 10.1.3 do Anexo A contradiz o item 7.2.8.2 do mesmo Anexo.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Os Textos dos item acima, serão revisados pela PRODAM/SGM/DGSS.

4. Devido à complexidade do objeto da licitação e à inexistência de pontos definidos, é impossível apresentar um projeto executivo tal como exigido pelo Anexo J 1.4.1 e pelo Anexo J 1.10.1.3.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: O PROJETO para efeitos de licitação, é uma estimativa; o projeto definitivo será de conhecimento do vencedor da licitação e aprovado pela Unidade Contratante (PMSP), no momento da execução.

5. As exigências do Anexo J 1.2.1 e do Anexo J 1.2.2 impedem o alcance de uma visão clara e precisa acerca dos custos de instalação na composição final dos preços a serem oferecidos na licitação.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Este cálculo deverá ser uma estimativa, dentro do solicitado no Termo de Referência.

6. O item 1.10.1.6 do Anexo J prejudica a formação dos preços, tendo em vista tratar-se de aluguel de equipamentos, tal como afirmado pelo item 3.3 Anexo A.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Este cálculo deverá ser uma estimativa.

7. Existe uma contradição entre o Anexo A item 3.3 e o item 1.4.3.2 do Anexo J. Não é possível, ademais, a contratada se responsabilizar pelo equipamento, uma vez findado o prazo considerado de 24 ou 48 meses.

RESP. DA SGM/CSU e SMG/DGSS: Não há contradição, tendo em vista que a Ata de Registro de Preços é um mecanismo para futura contratação, com validade prevista para 12 meses e prorrogável por igual período, gerando contratos que podem ter duração de 48 (quarenta e oito meses) ou mais, de acordo com a Lei nº 8.666/93, sendo, portanto, dois  instrumentos administrativos diferentes.
8. O estipulado pelo item 5.4 do Anexo A contradiz a exigência de 72 câmeras por estação de trabalho - referido pelo item 4 do Anexo 3 do Anexo A.

PRODAM: Readequaremos o item 5.4 para 72 câmeras por estação de trabalho.
9. Considerada a natureza do mercado de energia elétrica, não é possível levantar os custos de operação do sistema proposto e embuti-lo no custo final, tal como se propõe pela dicção dos itens 1.7.2.4 e 1.7.2.5 do Anexo J.

RESP. DA SGM/CSU: Estimativa.
10. Não são descritas (Anexo J 1.7.2.5) as modalidades de links que podem ser utilizados, tais como, cabos, fibras ópticas, radiofreqüência, etc. Solicita-se esclarecer se existe uma rede passível de utilização ou a montagem da rede fica a critério da contratada.

PRODAM: Fica a cargo da CONTRATADA, desde que não comprometa o SLA estabelecido.
11. Não existe descrição das configurações de lentes a serem instaladas nas câmeras. Solicita-se saber quais são as configurações de lentes.

PRODAM: As características ópticas das lentes ficarão a critério da contratada, respeitando-se os parâmetros de sensibilidade à luz e de zoom especificados no Edital.

C) Engebras S/A – Indústria, Comércio e Tecnologia de Informática

Contato: Fábio Lima
1) Em que pese a exigência do subitem 3.1.4.5.5 estabelecidos no item 3. do edital, vejamos: “3. CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO”:  “3.1.4.5.5. Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das consorciadas, individualmente, em relação ao objeto da licitação bem como o percentual de participação de cada uma em relação ao faturamento dos serviços propostos, devendo compor o Consórcio, obrigatoriamente, a empresa, ou a sua subsidiária, “fabricante” do SIGP (SISTEMA DE INFORMAÇÃO EM GERENCIAMENTO DE PROJETOS); (g.n.). Considerando que o Sistema de Gestão de Projeto é totalmente revestido de alta tecnologia de informática e possibilita ser comercializado no mercado, inclusive tendo softwares livres que poderão ser utilizados para tratar do objeto pretendido. Requer os seguintes esclarecimentos:  a) Tendo em vista, que as empresas utilizam o SIGP desenvolvido por uma outra empresa, devem ser consideradas partes interessadas em participar da licitação, conforme os princípios da isonomia e competitividade, esta exigência de que a empresa seja fabricante do SIGP (Sistema de Informação em Gerenciamento de Projetos), não estaria restringindo as empresas que tenham licença para utilizar o SIGP  comercializado no mercado que atenda plenamente as exigências do edital?  b) Está correto o nosso entendimento de que esta exigência do subitem 3.1.4.5.5 é somente para empresas consorciadas? Caso a resposta seja negativa somente as empresas fabricantes do SIGP poderão participar do certame?

2) Consta no Anexo 3 – Características do Sistema de Gerenciamento, Controle e Gravação Digital, item 5, a seguinte exigência: “ANEXO 3 - Características do Sistema de Gerenciamento, Controle e Gravação Digital”;  “5-) O sistema deverá trabalhar sobre plataforma Windows e usar a tecnologia de compressão de vídeo “MPEG4”, MPEG4 Extensão 10, H.264 ou superior.’ (g.n.)  c) Considerando que existem outras plataformas no mercado, poderá ser utilizado plataforma similar ao do Windows, como por exemplo, a plataforma LINUX?  d) Se a resposta for negativa, qual é a justificativa técnica e base legal para tal predileção?  e) Esta exigência não está privilegiando empresas que utilizam plataforma Windows, tendo em vista que existem outras plataformas no mercado?

PRODAM: Reformularemos tal item.
3) Estabelece no subitem 7.2.1 do item 7.2 do Anexo A, a seguinte exigência: “7.2.1. Os acessos deverão possuir ponto de concentração na operadora e deverão ser trazidos ao ponto do monitoramento apresentado pela CONTRATANTE (este ponto poderá não ser único). Os acessos (links) de comunicação para as câmeras deverão ser dedicados, sem redundância, exclusivos e possuir segurança integrada com firewall e QoS (Quality of Service) nos concentradores de acesso. O meio de transmissão ficará a cargo do PROPONENTE, ressalvado o atendimento a todas as especificações requeridas e ao SLA (ANEXO 1) escolhido. Alternativamente, todas as imagens poderão ser trazidas diretamente à GCM, com garantia de atendimento idêntico à solução acima exposta.”  f) A empresa contratada poderá utilizar o equipamento de rádio freqüência operando na faixa de 4.9 GHZ? Caso a resposta seja positiva, o Município fornecerá a carta de autorização do uso dessa faixa de freqüência voltada para segurança e defesa civil?

PRODAM: Todo o trâmite com a ANATEL será de responsabilidade da CONTRATADA.
D) GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.
www.gocil.com.br

Com referência a CONSULTA PÚBLICA Nº 11/2008, publicada em 13/08/2008, a empresa GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., empresa estabelecida na comarca de São Paulo, na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, n.º 352, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 50.844.182/0001-55, vem apresentar sugestões e opiniões no edital em referência, mencionadas a seguir:

Torna-se indiscutível que em todo e qualquer certame licitatório busca-se instalar efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui finalidade precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e respeitados, para esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-se, pois, em cada procedimento instaurado perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato de interesse da Administração.

A Lei 8.666/93 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos - firma clara e inequívoca orientação nesse sentido ao asseverar, em seu art. 3º, que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Ao cuidar dos tipos de licitação, como critérios destinados à verificação da vantajosidade das propostas, fixa, em seu art. 45, § 1º, quatro tipos: o de menor preço, o de melhor técnica, o de técnica e preço e o de maior lance ou oferta.

A norma básica de regência do Pregão ao referir-se, em seu art. 4º, à fase externa dessa modalidade, explicita que "para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital" (inciso X).

Constata-se, em tais normas, clara disposição expressada no sentido de que se faça a avaliação das propostas tendo em conta critérios e parâmetros em lei previamente delineados e detalhados no instrumento convocatório.

Firmados no certame licitatório os elementos de avaliação das propostas, vincula-se a Administração ao poder-dever de verificar as ofertas feitas pelos licitantes, especialmente visando a constatar a compatibilidade entre elas e valores de mercado. Não se admite propostas com preços excessivos, assim como não se pode tolerar cotações que não se mostrem viáveis. A Lei 8.666/93, em seu art. 48, inciso II, estabelece que serão desclassificadas as "propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação."

Proposta com preços compatíveis e que se mostrem exeqüíveis serão tidas como aceitáveis e, portanto, classificadas. Aquelas que não guardem conformidade com os critérios fixados ou que apresentem preços e condições incompatíveis com aqueles praticados no mercado, serão desclassificadas e afastadas da licitação.

Tecendo considerações acerca de propostas desconformes, aponta CARLOS PINTO COELHO MOTTA, com a reconhecida sapiência e aguçado senso de oportunidade, que "a proposta inexeqüível constitui-se, como se diz, numa "armadilha" para a Administração: o licitante vence o certame; fracassa na execução do objeto; e não raro intenta, junto ao órgão contratante, reinvidicações de revisão de preços, baseadas nos mais engenhosos motivos. Eis a razão de todos os cuidados legais na delimitação da proposta inexeqüível".

Em realidade, propostas que se apresentem superavaliadas ou com preços muito inferiores àqueles efetivamente praticados no mercado e tidos como aceitáveis exigem especial análise, até porque afrontam claramente os princípios da legalidade e da isonomia e, além disso, se opõem à competitividade, princípio correlato da licitação. Verificada a inexequibilidade deve esta de ofício ser declarada seja qual for a modalidade e, inclusive, no âmbito do Pregão.

Oportuno asseverar que não pode servir de pretexto para admitir-se o preço inexeqüível o fato de haver sido adotado na licitação o tipo menor preço. Este não se confunde com o preço mais baixo cotado, porquanto este pode não se mostrar exequível e passível de manutenção no curso da execução do contrato, gerando apenas prejuízos para a Administração e frustrando a pretensão inicialmente exposta na licitação.
A norma básica, assim como o regulamento do Pregão, aprovado pelo Decreto nº 3.555/00, impõem atenção a tal aspecto, dispondo este último que: 

"declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quando ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito (art. 11, inciso XII). (Grifou-se). 

Constata-se, pois, que impõe a norma regulamentar a obrigação expressa no sentido de que o objeto e valor da proposta sejam avaliados com a finalidade direta de atestar-se o atendimento ao que se deseja no edital. A disposição apresenta-se de forma imperativa e, em relação ao valor, visa a evitar o ingresso de aventureiros no certame e o posterior prejuízo para a administração. 

Em comentários específicos sobre o tema, tratado no âmbito de licitação na modalidade de Pregão, MARÇAL JUSTEN FILHO assevera que "outro problema sério é o da inexequibilidade de propostas e lances. O problema se agrava quanto a estes últimos. A natureza do processo de oferta de lances pode produzir uma ausência de controle efetivo por parte da Administração acerca de preços inexequíveis. Os interessados, no afã de obter a contratação, acabariam por ultrapassar o limite de exequibilidade, reduzindo seus preços a montantes inferiores aos plausíveis."

E não se permite o ilustrado autor estancar os seus comentários apenas ao que anteriormente restou consignado. Acrescenta, outrossim, que "... no entanto, a Administração tem o dever de investigar se o preço ofertado pelo licitante é compatível com as regras dos arts. 44, § 3º, e 48, inc. II, da Lei 8.666. ...".
Evidente, pois, que não se pode admitir na licitação o preço manifestamente inexeqüível. A desclassificação da proposta inexequível é a única solução que se apresenta plausível, com vista à correção da ilegalidade que disso resulta. Ter-se-á, todavia, sempre a possibilidade de aproveitamento do certame com a reapresentação de propostas, conforme faculta a Lei 8.666/93, em dispositivos contidos em seu art. 48, norma esta de aplicação subsidiária ao Pregão e com ele compatibilizado.

Cabe concluir-se, após tais considerações, que a sistemática voltada ao exame de propostas quanto ao preço, apresenta-se também como uma condição para aceitação de cotações em licitações realizadas na modalidade de Pregão, sendo dever do pregoeiro proclamar a inaceitabilidade quando constatar que o preço último ofertado não se acha compatibilizado à realidade previamente verificada e inscrita no termo de referência. Não constitui mera faculdade, portanto, avaliar e comparar preços. É dever legal admitir a permanência de licitantes que se apresentem em condições de executar o contrato a ser oportunamente celebrado, contrato este que deve respeitar as características de onerosidade e comutatividade típica dos contratos administrativos.

(sic) competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui finalidade precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa, observados e respeitados, para esse efeito, os critérios fixados no edital respectivo. Pretende-se, pois, em cada procedimento instaurado perseguir e alcançar a condição mais econômica para o contrato de interesse da Administração.

Como dito acima, então o edital poderia fazer mais exigências editalícias, para que a Prefeitura pudesse, assim, selecionar Empresas de Porte, e não Empresas que poderá prejudicar o andamento do Certame, dando lances abaixo da realidade, e ainda, sair vencedora e não arcar com os seus prejuízos, tornando assim, o Órgão co-responsável pelo seu passivo.

TENDO EM VISTA A COMPLEXIDADE DOS QUESTIONAMENTOS REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO QUANTO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, DEVERÁ SER ANALISADA PELA ASSESSORIA JURÍDICA A LEGISLAÇÃO PERTINENTE, MENCIONADA PELA EMPRESA GOCIL.

- JURISPRUDÊNCIA

1) Comprovante de Inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.

1.1) Apresentar Comprovante de Inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego conforme portaria MTB 1.156 de 17/11/93, conforme Lei nº 6.321/76, regulamentada pelo Decreto nº 05, de 14/01/91 e Portaria Interministerial nº 01, de 29/01/92.

1.2) As empresas não optantes do PAT, deverão apresentar as respectivas guias de recolhimento do FGTS e do INSS sobre o valor dos benefícios concedidos ao trabalhador (salário in natura - art. 458 da CLT).

2) Prova de Regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia Regional do Trabalho/DRT.

2.1) Apresentar Comprovante de Inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, junto ao Ministério do Trabalho e Emprego conforme portaria MTB 1.156 de 17/11/93, conforme Lei nº 6.321/76, regulamentada pelo Decreto nº 05, de 14/01/91 e Portaria Interministerial nº 01, de 29/01/92.

2.2) Apresentar prova de Regularidade junto ao Ministério do Trabalho – Delegacia 

Regional do Trabalho/DRT, através de recibos do Cadastro Geral de Empregado e Desempregado – CAGED, relativos aos últimos 06 (seis) meses, conforme Lei nº 4.923/65, abrangendo Matriz e Filiais, desde que tenha havido movimentação de pessoal.

2.3) Apresentar prova de regularidade junto a Delegacia Regional do Trabalho, conforme Artigo 4º da Portaria 144 de 18/07/2006, as seguintes Certidões:

- Certidão de Débitos Salariais previsto no inciso I;

- Certidão de Infrações Trabalhista, previsto no inciso II;

- Certidão de Infrações Trabalhista à Legislação de Proteção à Criança e ao Adolescente, previsto no inciso III;

- Apresentar prova de regularidade junto aos Sindicatos Patronal e Empregados, através de declarações emitidas pelos mesmos nominais a licitação em referência.

3 ) Prova de Registro junto ao CREA
3.1) Apresentar os Atestado de Capacidade Técnica acervados junto ao CREA, em razão dos serviços serem de serviços de eletrônica, bem como comprovar que possui responsável técnico em seu quadro de funcionários, devidamente registrado no mesmo, com sua anuidade em dia, bem como também o registro da empresa no CREA, também com sua anuidade em dia.

VISITA AOS LOCAIS DOS SERVIÇOS
1) O Licitante deverá visitar os principais locais dos serviços, o que deverá ocorrer com                     anterioridade a sessão pública do Pregão, para inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução. Para todos os efeitos, considerar-se-á que o Licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo dos serviços e das condições locais que possam afetar sua execução. Não poderá o Licitante alegar posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre os locais e as condições pertinentes ao desenvolvimento do objeto do contrato.

1.1) As visitas poderão ser realizadas por qualquer responsável pelo Licitante, preferencialmente, pelo profissional indicado por esta para desempenhar a função de responsável técnico pelo Projeto (Executivo) do Sistema Integrado de Segurança, correspondente instalação, manutenção do sistema, análises dos locais e otimização dos recursos aplicados, parte do objeto da presente Licitação.

a) As visitas poderão ser realizadas por quaisquer dos membros do CONSÓRCIO.

1.2) As visitas deverão ocorrer até ...../..../200.... Para agendar essas visitas, o Licitante deverá observar a antecedência razoável em função do número de instalações que poderão ser visitadas, cujo limite é .../..200........
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